
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria do Tesouro Nacional
 

 

ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº 1 /2026

 

Processo Administrativo nº 17944.000483/2026-32

ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL DO
MINISTÉRIO DA FAZENDA E O INSTITUTO
RUI BARBOSA PARA OS FINS QUE
ESPECIFICA.
 

A UNIÃO, por intermédio da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda
(STN/MF), doravante denominada Administração Pública, com sede em Brasília/DF, no endereço da
Esplanada dos Ministérios – Bloco P – Anexo – Asa Norte, CEP 70.048-900, inscrito no CNPJ/MF nº
00.394.460/0409-50, neste ato representado pelo Secretário do Tesouro Nacional, DANIEL CARDOSO
LEAL, matrícula SIAPE nº 2099401, nomeado por meio da Portaria nº 227, de 23 de março de 2026,
publicada no Diário Oficial da União em 24 de março de 2026, no exercício de competência delegada pelo
Ministro de Estado da Fazenda, nos termos da Portaria MF nº 2.992, de 9 de dezembro de 2025 e art. 39, I,
da Portaria SEGES/MGI nº 3.506, de 8 de maio de 2025; e

O INSTITUTO RUI BARBOSA (IRB) , organização da sociedade civil, doravante
denominada OSC, com sede em Brasília/DF, no endereço Edifício ION, SGAN 601, Bloco H, Sala 71/73,
Térreo – Asa Norte, CEP: 70.830-018, inscrito no CNPJ/MF nº 58.723.800/0001-10, neste ato representado
por seu Presidente,  INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO , conforme atos constitutivos
apresentados nos autos, e demais documentos comprobatórios exigidos pelo art. 33 da Portaria SEGES/MGI
nº 3.506/2025, doravante denominados, em conjunto, PARTÍCIPES, resolvem celebrar o presente Acordo de
Cooperação com a finalidade de elaborar o Guia de Custos para o Setor Público Nacional (GCSPN), tendo
em vista o que consta do Processo SEI n. 17944.000483/2026-32 e em observância às disposições da Lei nº
13.019, de 31 de julho de 2014, do Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, da Portaria SEGES/MGI nº
3.506, de 8 de maio de 2025, e suas alterações, mediante as cláusulas e condições a seguir:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto do presente Acordo de Cooperação é a elaboração conjunta do Guia de Custos para o Setor
Público Nacional (GCSPN), com a finalidade de apoiar o Sistema de Controle Externo brasileiro no
exercício de suas atribuições, mediante o estabelecimento de padrões e recomendações para a gestão de
custos a ser executado no âmbito das instituições PARTÍCIPES, preferencialmente de forma remota, por
meio de reuniões virtuais e intercâmbio eletrônico de documentos, conforme especificações estabelecidas no
Plano de Trabalho.

Subcláusula primeira. A revisão técnica pela STN/MF limita-se ao conteúdo do GCSPN elaborado no
âmbito deste Acordo, conforme o Plano de Trabalho.

Subcláusula segunda. O GCSPN terá caráter orientativo e adesão voluntária pelos Tribunais de Contas (da
União, dos Estados e dos Municípios) e será elaborado em aderência às normas vigentes de Contabilidade
Pública, em conformidade, no que couber, com a NBC TSP 34 (Custos no Setor Público) e com a NBC TSP
– Estrutura Conceitual (item 2.2). Os Tribunais de Contas poderão adotá-lo e, caso promovam
aperfeiçoamentos ou adaptações para aplicação em suas respectivas jurisdições, tais alterações não
implicarão obrigação de revisão técnica pela STN/MF.
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Subcláusula terceira. Após a vigência deste Acordo, atualizações ou modificações promovidas pelo IRB no
GCSPN não estão abrangidas por este instrumento, não se sujeitando à revisão técnica ou à anuência da
STN/MF.

CLAUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO

Os PARTÍCIPES obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho que, independentemente de transcrição, é parte
integrante e indissociável do Acordo de Cooperação, bem como toda documentação técnica que dele resulte.
A execução do Plano de Trabalho será organizada e acompanhada por representantes indicados pelos
PARTÍCIPES, conforme detalhamento constante do próprio Plano de Trabalho (Anexo I) e do Formulário de
Identificação de Participantes (Anexo II).

Subcláusula única. Os ajustes no Plano de Trabalho que não impliquem alteração de qualquer cláusula do
Acordo de Cooperação poderão ser feitos por apostilamento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Para viabilizar o objeto deste instrumento, são responsabilidades da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:

a) acompanhar a execução da parceria e zelar pelo cumprimento deste acordo, da Lei n° 13.019, de 2014, do
Decreto n. 8.726, de 2016, da Portaria SEGES/MGI nº 3.506, de 2025, e demais atos normativos aplicáveis; 

b) assumir ou transferir a terceiro a responsabilidade pela execução do objeto da parceria, no caso de
paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade; 

c) divulgar o objeto da parceria nos termos da legislação, mediante procedimentos definidos conforme seu
juízo de conveniência e oportunidade; 

d) zelar para que não haja compartilhamento de recurso patrimonial da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA na
execução da parceria; 

e) realizar, sempre que possível, nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, pesquisa de satisfação
com os beneficiários do Plano de Trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da parceria
celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e
atividades definidas; 

f) apreciar o relatório de cumprimento do objeto do Acordo de Cooperação, apresentado pela OSC, podendo
solicitar esclarecimentos e complementações quando necessário, registrando-se a conclusão do
acompanhamento no processo administrativo;

g) disponibilizar equipe técnica especializada para o desempenho das atividades previstas no Plano de
Trabalho;

h) disponibilizar infraestrutura tecnológica e suporte institucional para a execução dos trabalhos; e

i) avaliar a coerência dos termos, métodos e demais conteúdos apresentados na minuta do Guia de Custos
para o Setor Público Nacional (GCSPN) com os Manuais editados pelo Tesouro Nacional, especialmente
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 11ª Edição, Manual de Informações do
Sistema de Custos do Governo Federal (MIC) 2ª Edição, e Manual do Processo Gerenciar Custos do
Governo Federal, 1ª Edição.

Subcláusula primeira. O monitoramento e a avaliação da parceria pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
ocorrerão com a participação da OSC, e funcionarão da seguinte forma:

I – Pontos focais: no prazo de até 30 (trinta) dias contados da assinatura, cada partícipe indicará formalmente
um responsável titular e um suplente para interlocução e acompanhamento da execução;

II – Grupo Técnico Conjunto (GTC): a execução do Plano de Trabalho será organizada e acompanhada por
Grupo Técnico Conjunto (GTC), composto por representantes indicados pelos partícipes, conforme Anexo II
(Formulário de Identificação de Participantes);

III – Rotina de trabalho e registros: as comunicações e deliberações relativas às atividades do Plano de
Trabalho serão registradas e documentadas pelos pontos focais e/ou pelo GTC, inclusive quanto a reuniões e
encaminhamentos; e
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IV – Produtos e validação: os produtos intermediários e finais previstos no Plano de Trabalho serão
submetidos à validação técnica no âmbito do GTC, observando-se que ajustes no Plano de Trabalho que não
impliquem alteração de cláusulas deste Acordo poderão ser formalizados por apostilamento, e alterações do
instrumento dependerão de termo aditivo.

Subcláusula segunda. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá, quando necessário e de forma
excepcional, realizar visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, devendo notificar a
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL com antecedência em relação à data da visita.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

Para viabilizar o objeto deste instrumento, são responsabilidades da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVIL:

a) executar o objeto da parceria de acordo com o Plano de Trabalho, observado o disposto neste instrumento,
na Lei n° 13.019, de 2014, no Decreto nº 8.726, de 2016, na Portaria SEGES/MGI nº 3.506, de 2025, e nos
demais atos normativos aplicáveis; 

b) responsabilizar-se, exclusivamente, pelo regular pagamento de todos os encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto da parceria; 

c) responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo e financeiro necessário ao
cumprimento dos seus compromissos na execução do objeto da parceria;

d) permitir o livre acesso dos agentes da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, dos órgãos de controle interno e
do Tribunal de Contas aos processos, aos documentos e às informações relacionadas à execução da parceria,
bem como aos locais de execução do seu objeto; 

e) manter sigilo das informações sensíveis (conforme classificação da Lei nº 12.527, de 2011 – Lei de
Acesso à Informação) obtidas em razão da execução do acordo, divulgando-as somente se houver expressa
autorização dos PARTÍCIPES; 

f) observar os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados –
LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste acordo;

g) responsabilizar-se por quaisquer danos porventura causados, dolosa ou culposamente, por seus
colaboradores, servidores ou prepostos, ao patrimônio do outro partícipe ou de terceiros, quando da execução
deste Acordo; 

h) divulgar o Acordo de Cooperação nos seus sítios eletrônicos e em locais visíveis de suas sedes sociais e
dos estabelecimentos em que exerçam suas ações, desde a celebração até 180 (cento e oitenta) dias após o
encerramento da vigência, com apresentação de, no mínimo, data de assinatura, identificação do acordo,
nome da OSC, número de inscrição no CNPJ e descrição do objeto da parceria, ressalvado o caso de Acordo
de Cooperação firmado no âmbito de programas de proteção a pessoas ameaçadas; 

i) apresentar relatório de cumprimento do objeto, preferencialmente em formato conjunto com a
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, discriminando as ações empreendidas e os objetivos alcançados, no prazo
de até 180 (cento e oitenta) dias após o término da vigência deste Acordo;

j) articular com os Tribunais de Contas a indicação de especialistas e representantes para composição da
equipe técnica do GTC, preferencialmente com experiência em auditoria operacional e/ou custos no setor
público, para a realização das atividades previstas no Plano de Trabalho;

k) disponibilizar infraestrutura tecnológica, recursos materiais, exceto pessoal, e suporte institucional para a
execução dos trabalhos;

l) dar conhecimento aos Tribunais de Contas da presente iniciativa a partir da publicação deste Acordo de
Cooperação;

m) submeter à aprovação conjunta dos PARTÍCIPES as alterações posteriores do GCSPN elaboradas no
âmbito deste Acordo, após a conclusão do Plano de Trabalho, quando propostas durante a vigência deste
instrumento.
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CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E PATRIMONIAIS

A celebração deste Acordo será a título gratuito, sem obrigação pecuniária, nem transferência de recursos
financeiros entre os PARTÍCIPES. As despesas necessárias ao cumprimento do Acordo serão da
responsabilidade de cada partícipe em sua atuação e as ações que eventualmente impliquem repasse de
recursos serão viabilizadas por instrumento específico.

Subcláusula única. O objeto deste instrumento não envolve a celebração de comodato, doação de bens ou
outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS HUMANOS

Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos PARTÍCIPES, em decorrência das atividades
inerentes ao presente Acordo, não sofrerão alteração na sua vinculação nem acarretarão
quaisquer ônus ao outro partícipe, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA pela inadimplência da OSC.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência deste Acordo de Cooperação será de 12 meses a partir da assinatura, podendo ser
prorrogado, nas condições previstas no art. 55 da Lei nº 13.019, de 2014, art. 21 do Decreto nº 8.726, de
2016, e art. 38 da Portaria SEGES/MGI nº 3.506, de 2025.

Subcláusula única. A prorrogação será realizada, mediante termo aditivo, por solicitação fundamentada da
OSC, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do prazo de vigência do Acordo de
Cooperação, desde que autorizada pela Administração Pública, ou, então, em decorrência de proposta da
Administração Pública e respectiva anuência da OSC.

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES

O presente Acordo poderá ser alterado, no todo ou em parte, mediante termo aditivo, desde que
mantido o seu objeto, da seguinte forma:

I - por termo aditivo, quando houver prorrogação de vigência, observados os limites de prazo de
que tratam o art. 38 da Portaria SEGES/MGI nº 3.506, de 2025; e

II - por apostilamento, quando se tratar de ajustes no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS INTELECTUAIS

Os produtos técnicos e intelectuais resultantes da execução deste Acordo, incluindo o Guia de
Custos para o Setor Público Nacional (GCSPN) e materiais associados (tais como modelos,
quadros, instrumentos de apoio e apresentações), poderão ser utilizados, reproduzidos,
adaptados e divulgados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e pela ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL, sem ônus e em caráter não exclusivo, para fins de interesse público,
observada a legislação aplicável.

Subcláusula primeira. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL compromete-se a providenciar
as autorizações eventualmente necessárias de terceiros para viabilizar as formas de uso e
divulgação previstas nesta cláusula, quando aplicável.

Subcláusula segunda. Na divulgação pública dos produtos, os PARTÍCIPES deverão mencionar
a participação institucional de ambos, observadas as regras de publicidade e transparência
aplicáveis ao Acordo.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

Este Acordo poderá ser rescindido por mútuo consentimento ou em face de superveniência de
impedimento que o torne formal ou materialmente inexequível, ou ainda por conveniência de
qualquer um dos PARTÍCIPES, mediante notificação, por escrito, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias.

Subcláusula primeira. Havendo a extinção ou rescisão do ajuste, cada um dos PARTÍCIPES
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permanecerá responsável pelo cumprimento das obrigações assumidas até a data do
encerramento, inclusive quanto à entrega de produtos intermediários em elaboração, naquilo que
for tecnicamente possível.

Subcláusula segunda. Caso, na data do encerramento, não tenha sido alcançado o resultado
esperado, os PARTÍCIPES poderão pactuar, de comum acordo, a conclusão de etapa ou meta
específica cuja continuidade seja viável, mediante ajuste no Plano de Trabalho (quando cabível)
ou por instrumento próprio, observadas as formalidades aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA E DAS
SANÇÕES

A execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, com este instrumento, com o
disposto na Lei nº 13.019, de 2014, no Decreto nº 8.726, de 2016, ou nas demais disposições
normativas cabíveis podem ensejar a celebração de termo de ajustamento de conduta com a OSC
e a aplicação, garantida prévia defesa, das sanções previstas nesses diplomas normativos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EFICÁCIA E DA PUBLICIDADE

Este Acordo de Cooperação somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo
extrato no Diário Oficial da União, pelo órgão ou entidade da administração pública federal
responsável, no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar de sua assinatura.

Subcláusula única. A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas,
decorrentes deste Acordo de Cooperação deverá possuir caráter educativo, informativo, ou de
orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do art. 37, §1º, da
Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DIVULGAÇÃO

Os PARTÍCIPES divulgarão sua participação no presente Acordo, conforme determinam os
artigos 79 e 80 do Decreto nº 8.726, de 2016, e art. 41 da Portaria SEGES/MGI nº 3.506, de 2025,
sendo obrigatória a manutenção das logomarcas da Secretaria do Tesouro Nacional e do Instituto
Rui Barbosa em toda e qualquer divulgação.

Subcláusula única. A participação dos PARTÍCIPES no planejamento, organização e execução
de eventuais eventos, publicações e materiais de divulgação relacionados ao GCSPN ficará
condicionada à conveniência administrativa e à disponibilidade orçamentária de cada partícipe.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

As situações não previstas no presente instrumento serão solucionadas de comum acordo entre
os PARTÍCIPES, cujo direcionamento deve visar à execução integral do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

Na hipótese de haver divergências, que não puderem ser solucionadas diretamente por
consentimento, os PARTÍCIPES solicitarão à Câmara de Mediação e de Conciliação da
Administração Pública Federal - CCAF, órgão da Advocacia-Geral da União, a avaliação da
admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de conciliação.

Subcláusula única. Não logrando êxito a tentativa de conciliação e solução administrativa, será
competente para dirimir as questões decorrentes deste Acordo de Cooperação o foro da Justiça
Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, nos termos do inciso I do art. 109 da Constituição
Federal.

E, por assim estarem plenamente de acordo, os PARTÍCIPES obrigam-se ao total e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, assinam
eletronicamente por meio de seus representantes, para que produza seus legais efeitos, em Juízo
ou fora dele.
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Brasília, 14 de maio de 2026.

 

 

Documento assinado eletronicamente

DANIEL CARDOSO LEAL

Secretário do Tesouro Nacional

 

 

Documento assinado eletronicamente

INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO

Presidente do Instituto Rui Barbosa

 

 

Anexo I

 

PLANO DE TRABALHO

 
O presente Plano de Trabalho tem por finalidade estabelecer as atividades a serem desenvolvidas pelo Grupo
Técnico Conjunto (GTC), organizadas em fases de execução, cronograma de entregas e resultado esperado,
de modo a viabilizar o objeto definido no Acordo de Cooperação, qual seja, a elaboração conjunta da minuta
do Guia de Custos para o Setor Público Nacional (GCSPN), em consonância com as Normas Brasileiras
de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP), especialmente a NBCTSP 34.

Meta: desenvolvimento da minuta do Guia de Custos para o Setor Público Nacional (GCSPN) no prazo
estabelecido no cronograma de entregas.

Justificativa: A parceria visa a elaboração e difusão do GCSPN em âmbito nacional, articulando a expertise
técnica da STN em custos no setor público com a capacidade institucional do IRB de mobilizar e disseminar
orientações junto ao Sistema de Controle Externo, garantindo validação e ampla divulgação do produto, em
atendimento ao interesse público.

 
FASES DE EXECUÇÃO:

 

Fase 1 – Estruturação e planejamento

● Constituição formal do GTC;

● Definição da metodologia de trabalho (calendário e formato de reuniões, que deverão ocorrer
prioritariamente em ambiente virtual, documentação das deliberações, organização dos papéis de trabalho,
funções dos integrantes, dentre outros);

● Identificação e estudo de publicações direta ou indiretamente relacionadas ao tema tais como: Manual de
Informações do Sistema de Custos do Governo Federal, Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público,
Guias de Tribunais de Contas, manuais estaduais e municipais, doutrina especializada, dentre outros; e

● Estabelecimento de diretrizes e metodologias para a redação do GCSPN.
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Fase 2 – Desenvolvimento Técnico

● Discussão dos conceitos, classificações e métricas aplicáveis;

● Identificação de necessidades das partes interessadas (STN e Tribunais de Contas, Jurisdicionados);

● Estruturação de um modelo racional definindo a estrutura lógica do GCSPN (definições conceituais,
metodologia de apuração de custos, tabelas e padrões, exemplos práticos);

● Definição de modelos de relatórios gerenciais de custos que poderão ser gerados (a título exemplificativo
para o GCSPN); e

● Elaboração da versão preliminar do GCSPN.

 

Fase 3 – Consulta

● Realização de consulta temática junto a grupos de interesse específicos;

● Submissão da minuta preliminar do GCSPN para validação técnica do IRB e da STN; e

● Ajustes e refinamentos técnicos decorrentes da validação.

 

Fase 4 – Consolidação e aprovação

● Elaboração da versão final da minuta do GCSPN; e

● Aprovação formal pelo GTC.

 

Fase 5 – Aferição de resultados

· Elaboração de relatório conjunto de execução de atividades relativas à parceria, discriminando as ações
empreendidas e os objetivos alcançados.

 

Cronograma de entregas:

 

Etapas Mai/26 Ago/26 Set/26 Nov/26 Até 180 dias após
encerramento

1. Estruturação e planejamento      

2. Desenvolvimento técnico      

3. Consulta      

4. Consolidação e aprovação      

5. Aferição de resultados      
 
 
Resultado esperado:

Versão final da minuta do Guia de Custos para o Setor Público Nacional (GCSPN) aprovada e
formalmente encaminhada para o Instituto Rui Barbosa, para edição e divulgação.

 
 
 

Anexo II

FORMULÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO DE PARTICIPANTES
 
INDICAÇÕES STN/MF
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Nome: Rosilene Oliveira de Souza

SIAPE: 1437458

Cargo ou função: Coordenadora-Geral de Informações de Custos

E-mail: rosilene.souza@tesouro.gov.br

Telefone: (61) 3412-3860

Função no GTC: Coordenador

 

Nome: Giuliano Passos Cardoso

SIAPE: 21043795

Cargo ou função: Coordenador de Suporte a Informações de Custos

E-mail: giuliano.cardoso@tesouro.gov.br

Telefone: (61) 3412-3860

Função no GTC: Membro

 

Nome: Fábio de Sousa Santos Soares

SIAPE: 2119592

Cargo ou função: Gerente de Informações de Custos

E-mail: fabio.ss.soares@tesouro.gov.br

Telefone: (61) 3412-3860

Função no GTC: Membro

 

Nome: Igor Palmeira Correa Vieira

SIAPE: 1500030

Cargo ou função: Auditor Federal de Finanças e Controle

E-mail: igor.vieira@tesouro.gov.br

Telefone: (61) 3412-3860

Função no GTC: Membro

 

Nome: Edélcio de Oliveira

SIAPE: 1206265

Cargo ou função: Auditor Federal de Finanças e Controle

E-mail: edelcio.oliveira@tesouro.gov.br

Telefone: (61) 3412-3860

Função no GTC: Membro

 
 

Nome: Roberto Dornelas de Melo

SIAPE: 2106777

Cargo ou função: Auditor Federal de Finanças e Controle

E-mail: roberto.d.melo@tesouro.gov.br
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Telefone: (61) 3412-3860

Função no GTC: Membro

 
 
INDICAÇÕES IRB
 

Nome: Rodrigo Lubiana Zanotti

TC: TCEES

Matrícula: 203.233

Cargo ou função: Auditor de Controle Externo

E-mail: rodrigo.zanotti@tcees.tc.br

Telefone: (27) 99914-1968

Função no GTC: Coordenador

 

Nome: Regina Lopes de Assis Bernardo

TC: TCEMG

Matrícula: 2780-1

Cargo ou função: Auditor de Controle Externo

E-mail: rassis@tce.mg.gov.br

Telefone: (31) 98885-0118

Função no GTC: Membro

 

Nome: Anderson Regis Saladino

TC: TCEPR

Matrícula: 51.649-0

Cargo ou função: Auditor de Controle Externo

E-mail: anderson.saladino@tce.pr.gov.br

Telefone: (41) 3083-1170

Função no GTC: Membro

 

Nome: Luciano Pagnussatti

TC: TCEPR

Matrícula: 5159-0/6

Cargo ou função: Auditor de Controle Externo

E-mail: luciano.pagnussatti@tce.pr.gov.br

Telefone: (41) 99262-8022

Função no GTC: Membro

 

Nome: Debora Georgia Tristão

TC: TCESP

Matrícula: 2406
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Cargo ou função: Técnico de Controle Externo

E-mail: dtristao@tce.sp.gov.br

Telefone: (11) 98890-5947

Função no GTC: Membro

 

Nome: Taline Liberato Alves

TC: TCEES

Matrícula: 203860

Cargo ou função: Assessor de Nível Superior I

E-mail: taline.alves@tcees.tc.br

Telefone: (27) 99902-7660

Função no GTC: Membro

 

Nome: João Eudes Bezerra Filho

TC: TCEPE

Matrícula: 0437

Cargo ou função: Auditor de Controle Externo

E-mail: jeudes@tcepe.tc.br

Telefone: (81) 9976-9562

Função no GTC: Membro

 

Nome: Jaime Lins e Mello Neves

TC: TCEPR

Matrícula: 52.238-4

Cargo ou função: Auditor de Controle Externo

E-mail: jaime.neves@tce.pr.gov.br

Telefone: (41) 8901-1997

Função no GTC: Membro

 

Nome: José Vuotto Nievas

TC: TCEMG

Matrícula: 1832-2

Cargo ou função: Auditor de Controle Externo

E-mail: jvuotto@tce.mg.gov.br

Telefone: (31) 9979-3794

Função no GTC: Membro

 

Nome: Muryel Hey

TC: TCEGO

Matrícula: 52400

Cargo ou função: Conselheira Substituta
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E-mail: muryel.hey@tce.pr.gov.br

Telefone: (61) 8128-3100

Função no GTC: Membro

 

Nome: Pedro Eduardo Alves

TC: TCEMS

Matrícula: 589

Cargo ou função: Chefe de Gabinete

E-mail: pedroeduardo@tce.ms.gov.br

Telefone: (67) 8136-3043

Função no GTC: Membro

 

Nome: Célio Lima de Oliveira

TC: TCEMS

Matrícula: 10.130

Cargo ou função: Conselheiro substituto

E-mail: celiooliveira@tce.ms.gov.br

Telefone: (67)8449-5259

Função no GTC: Membro

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Daniel Cardoso Leal, Secretário(a), em 15/05/2026, às
16:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de
13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 61323112 e o
código CRC E42FB041.

Referência: Processo nº 17944.000483/2026-32. SEI nº 61323112
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